
EFEITOS NA FISCALIZAÇÃO DA
PREFEITURA

A Prefeitura tem aumentado a fiscalização dos
empreendimentos e, nos últimos dias, aplicou multas de
dezenas de milhões de reais contra empresas. 

A fase investigatória se inicia por notificações para que
as empresas apresentem todos os contratos de venda
de unidades HIS/HMP e provas de enquadramento na
faixa de renda. Analisados os documentos, se houver
irregularidades, inicia-se a fase sancionatória.

Em muitos casos, as autuações estão sendo feitas sem
diferenciar empreendimentos que se utilizam de
programas habitacionais, como o Minha Casa Minha
Vida.

A Prefeitura tem, também, imposto penalidade
considerando o empreendimento como um todo, mesmo
quando identifica uma parcela pequena de unidades
desenquadradas. 

Além disso, os critérios utilizados são questionáveis,
como a presunção de renda superior dos adquirentes em
função de preço da unidade, ou por pagamento à vista,
ou por anúncio de revenda de unidades, por terceiros,
em site de internet. 

INCONSISTÊNCIAS NA ANÁLISE

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
O Ministério Público ingressou com Ação Civil
Pública contra a Prefeitura de São Paulo,
alegando falta de fiscalização dos incentivos
urbanísticos concedidos para construção de
unidades HIS/HMP.

O QUE O MP PEDE NA AÇÃO 
Dentre outros pedidos, que a Prefeitura:

liminarmente, suspenda a política pública de
produção privada de unidades HIS/HMP;

não expeça habite-se para os
empreendimentos que contenham unidades
HIS/HMP, enquanto não concluídos os
procedimentos investigatórios;

indefira os pedidos de licenciamento de
projetos que contenha produção de
unidades HIS/HMP, quando os preços
estimados de venda das unidades tendam a
não se enquadrar na capacidade de
pagamento do público-alvo dessa política
pública; 

instaure procedimentos administrativos para
apurar fraude na fixação de preços de
venda e de locação das unidades HIS/HMP.
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A Prefeitura deveria considerar ainda que a lei admite a possibilidade de as unidades serem  
vendidas a terceiros não enquadrados, desde que estes se obriguem a destinar à locação
unicamente para famílias enquadradas, cumpridos todos os requisitos legais.

A pena prevista é equivalente a três vezes o valor do benefício da outorga não recolhida, dos
benefícios fiscais, bem como outras possíveis medidas.

Em nosso entendimento, muitas multas podem ser questionadas, para serem canceladas ou, no
mínimo, reduzidas, em processos administrativos ou judiciais.

INCONSISTÊNCIAS NA ANÁLISE

OS CARTÓRIOS DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Em função da lei e convênio firmado, os Cartórios de Registro de Imóveis participam da
fiscalização, informando à Prefeitura e ao Ministério Público sobre casos suspeitos de
desenquadramento. 

Recente decisão da Corregedoria determinou que os Cartórios promovam o registro dos títulos,
mesmo que considerem haver desenquadramento, em atendimento aos princípios registrários.



O Programa Habitacional de HIS/HMP é
extremamente importante para a cidade,
especialmente para a população de maior
dificuldade de acesso à moradia, devendo ser
preservado. 

Para reduzir os danos, principalmente ao público em
geral, é muito importante que a fiscalização
rapidamente diferencie os emprendimentos MCMV
dos demais, permitindo seu normal desenvolvimento,
desde que atendida a legislação. 

Não é ilegal o desenvolvimento de HIS/HMP fora do
âmbito do MCMV. Em tais situações, a fiscalização
deve ser criteriosa na análise, questionando e
eventualmente penalizando eventuais desvios
efetivos, não de forma presumida ou não
comprovada. As multas, quando devidas, devem ser
proporcionais ao número de unidades em que tenha
havido vendas irregulares. 

As empresas do setor devem zelar para o efetivo
cumprimento dos requisitos do programa, que
concede benefícios para o empreendedor, em troca
de oferta de unidades que se destinem ao público
alvo.  

O QUE NÃO SE PODEO QUE NÃO SE PODE
ESQUECERESQUECER

O QUE SE PODE ESPERAR O QUE SE PODE ESPERAR 
A Prefeitura deverá apresentar sua
manifestação inicial de defesa, antes da
análise dos pedidos liminares pelo juiz. 

O prosseguimento das aprovações de
projetos de HIS/HMP, bem como concessão
de habite-se, dependerá do que vier a ser
decidido pela Justiça. Por enquanto, não há
determinação judicial de paralisação. 

As primeiras empresas autuadas
apresentarão agora suas defesas, visando a
reversão das multas aplicadas. 

A Prefeitura intensificará a aplicação de
penalidades. 

A mídia continuará acompanhando o
desenvolvimento do caso com interesse. 
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